
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.673 - RS (2017/0010911-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : ADUCIONE LEONARDO 
ADVOGADO : ROBSON TIBÚRCIO MINOTTO  - SC016380 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL.  
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO 
VERIFICADA. ALIENAÇÃO ANTERIOR À RESTRIÇÃO DO BEM. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973 ou 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada, manifestando-se de forma clara no 
sentido de que inexiste fraude à execução, visto que o veículo identificado 
como objeto da fraude houvera sido alienado antes de sua constrição judicial.
2. Dessarte, além de inexistir omissão, percebe-se que o acolhimento da 
pretensão recursal demanda reexame de contrato de compra e venda já 
analisado pela Corte de origem e de demais provas relativas às datas de 
alienação do veículo, o que não se admite ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Recurso Especial não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : ADUCIONE LEONARDO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IBAMA. FRAUDE À 
EXECUÇÃO NÃO VERIFICADA. ALIENAÇÃO ANTERIOR À 
RESTRIÇÃO DO BEM.
O caso dos autos não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas como 
fraude à execução, sendo que o magistrado da Justiça Estadual de Santa 
Catarina, atuando em competência delegada, acertadamente reconheceu que 
como a renegociação do contrato se deu na data de 24/09/14 e a restrição do 
veículo ocorreu na data de 14/05/2015.
Deste modo a alienação é anterior à restrição do bem, não havendo falar em 
fraude à execução.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do 

CPC/1973, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 

Aduz que a matéria omitida afastaria os pressupostos jurídicos sobre os quais o acórdão 

recorrido se embasou para reconhecer que não houve fraude à execução.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.2.2017.  

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil de 1973 ou 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada, manifestando-se de forma clara no sentido de que inexiste fraude à execução, 

visto que o veículo identificado como objeto da fraude houvera sido alienado antes de sua 

constrição judicial.

Dessarte, além de inexistir omissão, percebe-se que o acolhimento da pretensão 

recursal demanda reexame de contrato de compra e venda já analisado pela Corte de origem 

e de demais provas relativas às datas de alienação do veículo, o que não se admite ante o 

óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.   

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0010911-3 REsp 1.648.673 / RS

Números Origem:  00020365020148240076  50148055920164040000  SC-00020365020148240076

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : ADUCIONE LEONARDO 
ADVOGADO : ROBSON TIBÚRCIO MINOTTO  - SC016380 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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